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1- Estrutura do projeto. 
O presente projeto estrutura-se em justificativa inicial, um 

descritivo sumário da proposta, projetos e estudos solicitados pelo 
Chamamento e considerações adicionais, além de dois anexos. 

2- Justificativa inicial. 
Observando os diálogos de esclarecimentos do presente PMI, 

percebemos que a prefeitura está aberta a propostas de novos modais para a 
melhoria da mobilidade urbana em Curitiba. 

Diante disso, apresentamos a este PMI - PROCEDIMENTO DE 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE, estudos e propostas para o que 
denominamos aqui de PPPop -TZ: Parceria Público POPULAR - Tarifa Zero. 

A proposta que aqui apresentamos significa de fato um modal 
alternativo, tanto quanto o é o VLT em relação ao Metrô, porém desprendendo-
se dos paradigmas relacionados à visão tecnicista, estética e especulativa que 
levou Curitiba tanto à atual situação de caos no trânsito, bem como de 
segregação sócio espacial de seus cidadãos. 

A sigla criada para o novo modal não é para concorrer, mas sim para 
ladear em igual nível de criativo marketing outras propostas de modais como 
VLT, “VLP”, Tramway, Metrô Leve, Metrô Pesado, etc..., conforme planilha 
comparativa multimodal constante no ANEXO II. 

Especificamente na atual conjuntura, o PPPop-TZ concorre com estas 
outras propostas, mas pode futuramente ser o modelo aplicável à operação de 
modais coletivos de todo tipo, sobre trilhos inclusive. No momento atual, o 
PPPop-TZ seria aplicado ao transporte coletivo por ônibus.  

Como se poderá notar, o PPPop-TZ suplanta as demais propostas em 
diversos aspectos: o alcance não será limitado apenas ao trecho CIC Sul- 
Santa Cândida, mas sim a toda a cidade; o custo é muito inferior às propostas 
concorrentes, a tecnologia é dominada localmente, as obras terão menor 
impacto sobre vizinhança, meio ambiente e rotinas urbanas. 

3- Descritivo sumário da proposta. 
Proposta de reorganização da mobilidade urbana, redistribuindo custos e 

ônus do sistema de maneira mais igualitária junto a todos os beneficiários, sem 
onerar o usuário. O principal beneficiário da mobilidade urbana atualmente é o 
empresariado de grande porte. Assim, o PPPop-TZ contemplaria os seguintes 
eixos: 

- construção popular do projeto; 
- repasse de ônus financeiro (custos) do sistema de transporte coletivo 

aos reais beneficiários e não aos usuários; 
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- operação do sistema de transporte coletivo via cooperativa; 
- remanejamento dos postos de trabalho dos atuais cobradores; 
- gestão popular do sistema de transporte; 
- bens de capital de propriedade do município - ônibus, garagens, 

estruturas de manutenção e operação, equipamentos públicos – terminais de 
embarque/ tubos. 

4- Projetos e estudos técnicos mínimos solicitados pelo 
chamamento público n.01/2013 da prefeitura de Curitiba. 
Procuramos seguir a modelagem proposta no chamamento público 

N.01/2013, mas desde já colocamo-nos a disposição da CGPP para 
esclarecimentos adicionais, nos termos do item 9.7 do referido Chamamento. 

I- Estudos Topográficos, Geológicos/Geotécnicos, 
Arqueológicos, Ambientais e de Interferência de Redes de 
Utilidade. 
 A principal alteração física referente à implantação do PPPop-TZ refere-
se à ampliação da frota de ônibus. 

Sendo aplicado ao modal coletivo dos ônibus, no momento atual, a 
topografia e geologia pouco influi na implantação do PPPop-TZ. Questões 
arqueológicas e interferência de redes de utilidade também serão minimamente 
afetadas. O meio ambiente sofreria uma carga maior de emissões veiculares 
referentes à ampliação da frota de motores diesel, porém, seria necessário 
considerar a reopção de modal devido à implantação do PPPop-TZ. Uma parte 
considerável dos usuários do trânsito migraria do automóvel para o transporte 
coletivo, sendo que as emissões per capita de usuários do transporte coletivo 
são muito menores que as dos usuários do transporte individual privado 
(carro/moto), causando assim um balanço global de menores emissões devido 
ao tráfego pela cidade. 

II- Estudos de Transportes e de Demanda. 
Será necessária a ampliação da frota atual de ônibus, pois o PPPop-TZ 

prevê segurança e lotação máxima adequados, o que hoje inexiste no sistema 
devido à precarização da segurança e lotação inadequadamente fiscalizada, 
conforme admitido pela URBS nos questionamentos desta PMI. 

Assim, a ampliação de frota ocorrerá devido aos seguintes fatores: 
- Ampliação para reposição do déficit atual, que expõe a população a 

desconforto e insegurança; 
- Ampliação devido à reopção de transporte por parte daqueles que 

migram do transporte individual privado (carro/moto) para o transporte coletivo; 
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- Ampliação devido à utilização do transporte coletivo por parte daqueles 
que antes eram excluídos pela falta de recursos financeiros; 

- Ampliação devido ao crescimento populacional. 
O PPPop-TZ otimiza e racionaliza o uso do transporte coletivo e a 

ampliação, portanto, sofrerá efeitos redutores, devido aos seguintes fatores: 
- INTEGRAÇÃO ABSOLUTA DO SISTEMA: para evitar maiores custos 

em seu transporte, hoje o usuário precisa “baldear” ou fazer o transbordo entre 
ônibus nos terminais de integração ou tubos, gerando triangulações que não só 
aumentam seu tempo de deslocamento, mas também sobrecarregam e 
superlotam desnecessariamente os veículos. Com o PPPop-TZ haverá 
integração absoluta, ou seja, o usuário poderá fazer o transbordo em qualquer 
ponto de parada, reduzindo seu tempo de deslocamento e também a 
superlotação do sistema; 

- Aumento de espaço interno em veículos e terminais: com a eliminação 
de estruturas de cobrança (postos de cobrança, roletas, etc...), o espaço dentro 
dos veículos aumenta, bem como aumenta também o espaço interno nos 
terminais de embarque e tubos. 
 Devido à ação conjunta dos fatores citados, estimamos, para efeito dos 
estudos econômicos deste estudo/projeto, uma necessidade de ampliação de 
50% da frota. 
 Esta ampliação seria também uma maneira de atender a um dos 
compromissos do PPPop-TZ, qual seja o remanejamento de postos de trabalho 
daqueles que atualmente desenvolvem funções relacionadas à cobrança direta 
do usuário no transporte coletivo. 

III- Projeto de Engenharia e Material Rodante. 
 O projeto de engenharia do material rodante compreende o estado da 
técnica, com tecnologias atualmente dominadas localmente. Uma dinâmica 
permanente na configuração do sistema deverá ocorrer em virtude da gestão 
popular, com implementação de linhas mais comprometidas com a 
funcionalidade no transporte. Assim, devem surgir ônibus de diferentes 
capacidades e em rotas adequadas, lançando-se mão da capilaridade e 
flexibilidade do sistema. A implementação de novas tecnologias será também 
alcançada por um viés popular e não visando o interesse de lobbies 
corporativo-financeiros. Desta forma, a engenharia associada ao PPPop-TZ 
terá grande espaço e importância, mas assumirá uma função de assessoria a 
esta gestão popular, invertendo a lógica atual, em que a engenharia e 
assessorias administrativas servem-se prioritariamente ao interesse do 
concessionário e seus parceiros eleitorais. 
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IV- Modelo Tarifário e Estimativas de Receitas. 
 O modelo tarifário do PPPop-TZ prevê receitas advindas dos grandes 
beneficiários da mobilidade urbana. Neste caso, o usuário não efetuará 
qualquer desembolso no ato do uso do transporte coletivo. 
 Evidentemente, isto não significa que o custo do sistema será nulo e 
portanto o meio de financiá-lo é que romperá os atuais paradigmas dos 
sistemas de transporte coletivo e das políticas urbanas de mobilidade. 
 Inicialmente, é possível antever as seguintes possibilidades de 
financiamento do sistema: 
- oneração tributária sobre combustíveis; 
- oneração tributária sobre os empreendimentos imobiliários; 
- oneração tributária sobre a especulação imobiliária; 
- oneração tributária sobre automóveis de luxo; 
- cancelamento das renúncias e benefícios fiscais em favor de grandes 
indústrias; 
 No que tange a oneração de energia (combustíveis), há uma grande 
crítica por parte do MPL-Curitiba: impostos sobre combustíveis, apesar de 
contemplar questões ambientais e energéticas, não contemplam a devida 
avaliação social de nosso extrato de classes: o serralheiro ou pedreiro 
autônomo pagaria até mais que o cidadão em seu Renault Duster. Segundo a 
análise do movimento, há grande dependência energética por parte da 
população de baixa renda e uma oneração alimentaria o fenômeno da 
regressividade do sistema tributário brasileiro. 
 A questão do direito a moradia é  bastante relacionada à mobilidade 
urbana e ao direito à cidade Na questão dos negócios imobiliários, é importante 
observar o dispositivo dos CEPAC´s, implantados recentemente em Curitiba. 
Este dispositivo cria meios de obter recursos dos empreendimentos 
imobiliários, porém não especifica o destino da aplicação destes recursos, 
ficando a critério de outros interesses, normalmente relacionados a forças 
político-eleitorais e redes de influência de potentes corporações locais ou 
estrangeiras. O CEPAC pode ser na verdade uma das maneiras de financiar o 
PPPop-TZ, garantindo que haveria ganho popular em virtude dos projetos e 
negócios imobiliários na cidade. 
 Os automóveis podem ser classificados quanto a peso, bitola (largura), 
emissões, consumo de energia etc..., de maneira a contribuírem 
progressivamente através do IPVA, que poderia indiretamente alimentar um 
fundo municipal no caso de Curitiba. Evidentemente isso passaria por acordos 
consensuais entre governo estadual e municipal, fato que geralmente não 
ocorre devido aos interesses eleitorais dos grupos envolvidos. A outra 
dificuldade seria a oposição do lobby da indústria automobilística, que jamais 
gostaria de ver êxito num projeto destes, já que poderia ser modelo para outras 
cidades/ países. Enfim, contornar estas dificuldades exigiriam alterações na 
legislação tributária, que muitas vezes requerem imensos esforços devido a 
necessidades até de emendas constitucionais. 
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 Na questão das renúncias e benefícios fiscais, mesmo com a falta de 
transparência, há uma notícia de que estes benefícios ultrapassam atualmente 
o valor de 1 bilhão de reais ao ano, o que seria mais que o suficiente para o 
custeio do atual sistema de transporte coletivo, mesmo na condição atual com 
todos os seus superfaturamentos. 
 Enfim, a opção entre as diferentes possibilidades deve ser definida 
através do debate popular, cuja proposta de viabilização está contida no 
ANEXO I. 

V- Estimativas de Custos e Despesas. 
A seguir, expomos uma análise sumária em cima de projeções de dados que 
com muita dificuldade foram obtidos. Na realidade os custos e despesas são 
uma grande dúvida no transporte coletivo das cidades, sendo esta uma 
questão inerente ao modelo de participação privada no negócio da mobilidade 
urbana. 
- Custo anual de operação do atual sistema: 900 milhões; 
- Custo anual de operação com ampliação da frota em 50%: 1.350 milhões; 
- Valor patrimonial estimado do atual sistema – ônibus: 600 milhões; 
- Valor patrimonial estimado do atual sistema – garagens estruturadas: não 

disponível. 
Embora não haja dados disponíveis referentes ao custo dos imóveis 

utilizados como garagens, pode ser constatado que os valores a serem 
disponibilizados pelo governo federal e estadual cobrem os custos de aquisição 
das garagens e ônibus. 

Com relação à operação do sistema, através do formato de 
COOPERATIVA de trabalhadores do transporte coletivo haveria ganhos para 
os trabalhadores e também para usuários, devido a uma tributação mais 
adequada e também devido a não haver objetivos de lucro nesta configuração. 

Aqui, vale salientar que a função do megaempresário do transporte 
coletivo de Curitiba tem se mostrado verdadeiramente supérflua. Pode-se 
afirmar isso mesmo à luz da doutrina neoliberal, onde concorrência e livre 
mercado são fundamentos da eficiência. Além disso o afã pelo lucro tem 
inflacionado o valor da tarifa, ao mesmo tempo em que rebaixa o salário do 
trabalhador do sistema e também reduz a segurança no transporte coletivo da 
cidade. 

Por outro lado, a concentração financeira em torno deste cartel tem sido 
importante para consolidar grupos político-eleitorais no poder e direção do 
estado ao longo de décadas. É uma relação de clientelismo altamente 
prejudicial à democracia. 

Assim, a reconfiguração da operação do sistema, excluindo a peça 
representada pelo cartel seria possível através de duas alternativas: a completa 
estatização do serviço, como ocorrido em Tallinn-Estônia, local onde não há 
cobrança da tarifa; ou a operação através de mão de obra organizada em 
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cooperativa, enquanto os bens de capital ficam sob propriedade do município, 
proposta que defendemos aqui, desde que homologada pelos trabalhadores do 
sistema. 

O comparativo a seguir, cedido pelo MPL-Curitiba, demonstra esta 
situação. 
 

COMPARATIVO DE DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

  
TRABALHADORES DO 

TRANSPORTE COLETIVO 
CONCESSIONÁRIOS DO 

TRANSPORTE COLETIVO 

GANHOS 
Possuem salário baixo e concorrem 
com outros trabalhadores 
desempregados. 

Ganharam licitação pedindo o valor 
máximo possível, absolutamente sem 
concorrentes. 

CORREÇÃO 
NOS GANHOS 

Em termos de salário, jamais 
ganham o que pedem. 

Em termos de repasse ou “tarifa 
técnica”, o que pedem, ganham, 
gerando rombo no orçamento municipal 
e ameaçando integração com região 
metropolitana. 

ACIDENTES 

Em acidentes, como no caso da 
tragédia da Tiradentes, o motorista 
pode ser preso ainda ferido e em 
estado de choque. 

Em acidentes, como na tragédia da 
Tiradentes, até hoje não houve 
responsabilização dos concessionários. 

ESTABILIDADE 
Não possuem estabilidade no 
emprego, podendo ser demitidos a 
qualquer momento. 

Possuem estabilidade: o contrato da 
última licitação é para até 25 anos. 

PARALIZAÇÕES 
Quando fazem greve, são multados 
pelos nobres juízes e promotores da 
sociedade paranaense. 

Não há qualquer responsabilização/ 
penalização pela greve de seus 
funcionários, já sendo vista pela 
população como LOCKOUT proposital, 
para forçar os aumentos. 

PREJUÍZOS 

Assumem responsabilidades: 
prejuízos com assaltos (isso quando 
sobrevivem) ou fura tubos, são 
muitas vezes cobrados dos 
trabalhadores. 

Não assumem responsabilidades: 
sequer pela compra de equipamentos 
se responsabilizam, acusando 
a URBS como culpada por terem 
comprado ônibus que não cabiam na 
canaleta. 

AUMENTO DA 
VELOCIDADE E 
FATURAMENTO 

Não assinaram o contrato da 
licitação fraudulenta que aumentou a 
velocidade média dos veículos, mas 
sofrem penalização por atrasos. 

Sem consulta aos trabalhadores do 
sistema, assinaram unilateralmente 
com a URBS o contrato da licitação 
fraudulenta, prevendo aumento da 
velocidade média, para aumentar 
faturamento sem aumentar frota. 

VI- Análise de Viabilidade Econômico-Financeira. 
 A análise de viabilidade econômico financeira será aqui feita a luz do 
benefício coletivo e não na perspectiva empresarial privada. Assim, ela será 
demonstrada pelo resultado social em primeiro plano. 

É importante lembrar que hoje, no caso do trabalhador registrado e 
regido pela lei Afonso Camargo (VT-Vale Transporte), o valor referente à tarifa 
para transporte ao trabalho é repassado pelo trabalhador indiretamente, 
através de seu empregador, que por sua vez pode descontar um máximo de 
6% desta tarifa do trabalhador que opta pelo transporte coletivo. Isto 
naturalmente onera a produção e deflaciona o salário do trabalhador, já que o 
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empregador considera os 94% restantes um encargo a ser considerado na 
relação de lucros e repasse salarial. Em última análise, trata-se de uma real 
penhora em folha de pagamento, em favor dos concessionários do transporte 
coletivo. 

Numa realidade do PPPop-TZ todo este volume de recursos 
representaria um saldo de recursos que não poderia ficar simplesmente com o 
empregador, pois aí haveria uma situação de enriquecimento sem causa, pois 
os recursos não pertencem a este empregador. 

Este saldo de recursos teria de ser revertido em favor da sociedade 
como um todo, podendo ser maculada a rubrica orçamentária em favor de 
projetos de direito a moradia, saúde ou educação, tudo com o 
acompanhamento da gestão popular desta verba, possivelmente através de 
novas PPPop´s de direito a moradia, saúde e educação. 
 Como já se observou anteriormente, há condições de se encampar o 
sistema através de aquisição indenizada do mesmo, ou mesmo montagem de 
sistema similar se não houver acordo com os atuais proprietários, situação que 
acreditamos ser inevitável. 
 A montagem de um sistema similar passaria pela implementação de 
uma FROTA POPULAR PILOTO, com as características propostas pelo 
PPPop-TZ – bens de capital sob propriedade do município e operação via 
cooperativa de trabalhadores, associado ainda à gestão popular e repasse dos 
custos aos reais beneficiários. 
 Assim, a implementação seria por fases, sendo que a fase inicial do 
PPPop-TZ seria implementada através do compromisso formal e expresso de 
CONGELAMENTO DEFINITIVO da passagem em R$ 2,60 nos dias úteis e R$ 
1,00 aos domingos. Os recursos desta fase inicial viriam do ajuste contratual 
devido as irregularidades já constatadas e a serem constatadas na CPI do 
transporte coletivo. 
 Imediatamente na sequência, o processo de construção popular do 
projeto seria implementado, conforme sugestão a ser descrita no ANEXO I. 
 As fases seguintes estariam atreladas ao processo de construção 
popular, mas, conforme resultado de negociação junto aos atuais 
concessionários, poderia significar a implementação da FROTA POPULAR 
PILOTO, conforme diálogo popular e em especial com os atuais trabalhadores 
do sistema. Esta FROTA POPULAR seria estabelecida também em rotas piloto 
onde não haveria desembolso e os custos seriam bancados conforme definido 
anteriormente. 
 A etapa final seria a ampliação da FROTA POPULAR PILOTO, até 
chegar-se ao ponto em que 100% da frota estaria integrada ao projeto PPPop-
TZ. 
 Um cronograma ilustrativo inicial é proposto a seguir: 
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Cronograma de implantação do PPPop-TZ 

Item Ação 
PRAZOS [meses] 

Imediato 12 24 36 60 

01 
Congelamento da tarifa em 

R$2,60/R$1,00           

02 Implantação da Construção Popular           

03 
Frota Popular Piloto - 10% da frota 

necessária*           

04 
Ampliação da Frota Popular para 25% 

da frota necessária*           

05 
Ampliação da Frota Popular para 100% 

da frota necessária*           

 

* frota necessária = 150% da frota atual 

    

VII – Modelo de Remuneração da Sociedade de Propósito 
Específico – SPE. 
 O Termo de Referência (Anexo I) da Chamada Pública, no tópico 
Objetivo, deixa transparecer claramente que o objetivo da PPP seria 
empresarial e não social, quando o texto coloca expressamente que os projetos 
devem apresentar o menor impacto social possível. Tem-se a impressão de 
que o objetivo não é o maior alcance social e sim o menor prejuízo social em 
favor do grande negócio que se busca concretizar. 

Por outro lado, na PPPop-TZ não se pretende remunerar um 
determinado grupo privado, mas sim estabelecer um fluxo onde os recursos 
gerados na cidade sejam revertidos em prol do coletivo de seus habitantes. 
Para se entender a proposta, é preciso superar o paradigma voltado para a 
remuneração de grupos privados. 
 Atualmente, o fluxo de recursos não é claro, envolvendo um complexo 
emaranhado de influências: 
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No PPPop-TZ, o fluxo de recursos financeiros se simplifica por rúbricas 
orçamentárias: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VIII – Análise dos Aspectos Legais e Matriz de Risco. 
Dentro do aplicável neste quesito, identificamos os seguintes riscos. 
- Questões corporativistas na cooperativa de trabalhadores do transporte 
coletivo. 
As questões corporativistas podem se tornar um problema na relação da 
cooperativa de trabalhadores do transporte coletivo com a sociedade a que 
serve. Esta relação precisa ser bem equilibrada pela gestão popular do 
sistema, para que não haja exploração do trabalhador cooperado e nem 
exploração da sociedade pelo mesmo. Mecanismos de mitigação destes riscos 
devem passar por medidas que incluam processos de mediação dos conflitos 
e, em último caso, o estabelecimento de penalidades proporcionais aos 
respectivos delitos. Lembramos que a situação atual é muito pior do que a que 
poderia ocorrer no caso da efetiva ocorrência deste corporativismo, já que hoje 
já é sabido que ocorrem lockout´s em favor do aumento da tarifa e benefício ao 
lucro das concessionárias. 
- Deterioração do processo de construção popular do projeto. 
Assim como atualmente já ocorrem tentativas de implementar projetos de 
transporte de cima para baixo, através de propostas individuais de políticos 
eleitos, o mesmo efeito pode se reproduzir na etapa de construção popular do 
PPPop-TZ. Grupos de interesse corporativo/ empresarial/ eleitoral podem se 

Impostos sobre empreendimentos imobiliários de alto padrão (CEPAC´s) 

ou 

Impostos sobre automóveis 

ou 

Cancelamento de benefícios fiscais a grandes corporações privadas 

Cooperativa de Trabalhadores e Prefeitura (administração do imobilizado) 

Saldo da Lei Afonso Camargo (VT-Vale Transporte) 

Outras PPPop’s (moradia, saúde, educação) 
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infiltrar e dificultar as tomadas de decisão dentro do projeto em sua etapa de 
construção popular. A saída para a mitigação de riscos é o estabelecimento de 
meios de identificar as propostas de cunho pessoal ou corporativo, levando 
isso ao conhecimento da população através da organização de um histórico e 
análise adequados das discussões. 
- Rejeição do PPPop-TZ em Curitiba, já na etapa deste PMI, visando beneficiar 
os megaempreendimentos de corporações nacionais e transnacionais. 
Na questão dos aspectos legais, o risco maior está no fato de haver atualmente 
uma rede de influências interligando os três poderes locais, especialmente o 
judiciário. Um histórico das ações judiciais demonstra um padrão de 
beneficiamento do grande capital em detrimento do interesse público. Os 
exemplos podem ser obtidos nas ações movidas pelo cartel do transporte 
contra a prefeitura, onde normalmente o cartel sai vencedor. Por outro lado, o 
Ministério Público do Paraná não toma medidas em relação ao cartel, atendo-
se unicamente a demonstrar sua valentia perseguindo trabalhadores do 
sistema ou apresentando TAC´s alegóricos (ex.: “culpabilização das portas” 
dos ônibus por mortes devido à superlotação). O nepotismo declarado e 
explícito dentro de instituições, como no TCE-Pr, em plena época de revolta 
popular também demonstra esta rede de influências. Assim, os riscos 
referentes a aspectos legais serão muito mais relativos às subjetividades 
construídas pela rede de influências do que as relativas ao direito positivo em 
si. 

IX – Modelo de Edital de Licitação e Contrato de Concessão. 
Não aplicável ao PPPop-TZ. 

5- Considerações adicionais referentes ao PPPop-TZ. 

a- Relação com a minuta do projeto de Tarifa Zero de São 
Paulo. 
O projeto aqui proposto não possui absolutamente relação alguma com 

a minuta do Projeto de Lei de Tarifa Zero proposto pelo MPL de São Paulo e 
outros movimentos. Conforme exposto, localmente entende-se que este projeto 
deve ser construído popularmente, com garantia de participação popular, 
estabelecendo-se claramente a diferenciação entre Tarifa Zero e projetos de 
Gratuísmo. 

b- A respeito do caráter deste projeto. 
É importante salientar que o caráter deste projeto é propositivo e não 

impositivo. Ao longo de aproximadamente 1 década de vivência no tema da 
mobilidade urbana, conseguimos desenvolver um acúmulo que pode ser útil à 
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construção popular deste projeto e por isso o propomos aqui. De qualquer 
forma, se este projeto for implantado exatamente como propomos, 
possivelmente não se tratará de uma construção popular. É necessário que 
haja participação popular no sentido de melhorá-lo ou, na pior das hipóteses, 
homologá-lo. 

c- Valor deste projeto. 
O valor do projeto aqui apresentado é de R$ 3.500.000,00 (três milhões 

e quinhentos mil reais), desde já doado integralmente ao que denominamos 
aqui PPPop- TZ: Parceria Público Popular - Tarifa Zero. Operacionalizar esta 
doação é de responsabilidade da prefeitura, através de um processo que 
garanta recursos para o estabelecimento do processo de Construção Popular, 
cuja proposta inicial está no ANEXO I. 

d- Diferenciação entre Tarifa Zero e Gratuísmo. 
 Em nossa visão, é urgente diferenciar o conceito de Tarifa Zero como 
projeto construído popularmente e o Gratuísmo, que nada mais é que uma 
aberrante distorção do Tarifa Zero. 
 A tabela a seguir ilustra a diferença entre Tarifa Zero e Gratuísmo: 
 
ITEM TARIFA ZERO GRATUÍSMO 

Vale transporte 
Repassado totalmente para a 

sociedade em projetos sociais 
Fica com o empregador 

Cobradores São realocados São demitidos 

Máfia do transporte Perdem concessão Nada acontece 

Autor do Projeto O POVO 

Um “Salvador da Pátria”, casuísta, 

podendo ser pessoa física ou 

“organização política”. 

Recursos 
Impostos progressivos sobre a 

propriedade especulativa 

Não se sabe – do orçamento 

municipal (saúde, educação, 

moradia, etc...) 

Operação do sistema 
Cooperativa de trabalhadores 

e gestão popular 
Máfia do transporte 

Projeto de lei Não está escrito Já está escrito em alguns locais. 

Estudantes 
Integram a luta pelo TARIFA 

ZERO UNIVERSAL 
Recebem gratuísmo só para eles. 

 
O GRATUÍSMO basicamente beneficia o cartel de concessionárias e 

seus parceiros eleitorais. Seu objetivo é anular o legítimo Tarifa Zero, já que o 
conflito de interesses é evidente. 

Enquanto o Tarifa Zero busca autonomia do povo, os políticos eleitorais 
buscam tutelar o povo; enquanto o Tarifa Zero busca eliminar intermediários 
supérfluos, os megaempresários que exercem este papel buscarão manter 
seus privilégios. 
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Alguns exemplos de GRATUÍSMOS: 
• Passe Livre só para estudantes. 

O “Passe Livre Estudantil” representa um tipo de gratuísmo com 
objetivos eleitorais. O partido que “emplacar” esta proposta conseguirá iludir 
um gigantesco colégio eleitoral, de tenra idade, portanto grande potencial. Sua 
implementação em geral representa o repasse deste custo ao próprio usuário 
pagante, mas o efeito mais nefasto é a promoção da cultura corporativista em 
detrimento da universalista, desmobilizando a luta estudantil em torno de uma 
pauta social mais ampla. 

• Transporte coletivo de Paulínea e de outras cidades brasileiras. 

A cidade é conhecida por sua pujança econômica e agora é enaltecida 
por sua FALSA Tarifa Zero. O projeto na verdade trata-se de Gratuísmo. 

• Minuta do  projeto de lei de Tarifa Zero proposto pelo MPL-São Paulo. 

O MPL-São Paulo promove um projeto já escrito que causa imensa estranheza 
ao coletivo local, o MPL-Curitiba, tão perfeito é o enquadramento no 
GRATUÍSMO. 

• Implantação de derivativo da lei Afonso Camargo (VT), proposta em 

Curitiba. 

A proposta desenvolvida em Curitiba visa apenas OCULTAR um 
desconto em contracheque, de 6% do vale transporte utilizado, conforme 
previsto na referida lei. Na realidade, a oneração indireta no salário do 
trabalhador continuará existindo normalmente, em nada mudando o 
direcionamento de recursos do trabalhador para o cartel do transporte em 
Curitiba. 

e- Análise de outros modais como possibilidade. 
O objetivo deste projeto não é concorrer com outros modais ou soluções 

tecnológicas, tais como VLT, “VLP”, Metrô, motorização elétrica, hibrida, 
sistemas eletrônicos, etc... 

Novas tecnologias e modais podem ser agregados ao sistema de 
transporte de Curitiba, mas entendemos que é absolutamente prioritária a 
implantação do PPPop-TZ, até por que estes novos modais podem ser 
implantados futuramente já sob uma realidade do Tarifa Zero. 

O exemplo do cartel formado nos fornecedores do Metrô de São Paulo 
ilustra que as megacorporações transnacionais estão articuladas para utilizar 
seu tecnicismo para criar reféns “terceiro mundistas” de suas políticas 
exploratórias e de lucros. É importante lembrar que muitas destas corporações 
estão ligadas a indústria bélica/ armamentista, sendo um fator estratégico evitá-
las. 

Com a opção pelo PPPop-TZ, a sociedade e meio ambiente obtém 
gigantesco ganho, ao mesmo tempo em que há ganho de tempo para se 
desenvolver localmente para a implantação de novas propostas tecnológicas. 
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f- Controle de superlotação. 
Não podemos deixar de aproveitar o ensejo da apresentação deste 

projeto para sugerir à URBS que implemente de imediato um controle mínimo 
da superlotação dos veículos. Uma solução de baixíssimo custo poderia ser a 
pesagem dos veículos através de blitzes da SETRAN, com o uso de balanças 
rodoviárias portáteis. Naturalmente os veículos deveriam ser gravados 
previamente com sua tara e carga máxima estimada em pesos médios de 
passageiros. 

Outra possibilidade seria a implementação de células de carga e 
dataloggers nos próprios veículos, de forma a gravar constantemente os dados 
de peso de maneira similar ao controle de velocidade efetivado pelos 
tacógrafos. 
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